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· Excesso de peso, obesidade e doenças crónicas preocupam deputados
Na Europa, cerca de 27% dos homens e 38% das mulheres são hoje considerados pessoas obesas ou com excesso de peso. Num relatório aprovado em plenário, intitulado "Promoção de regimes alimentares saudáveis e da actividade física: uma dimensão europeia para a prevenção do excesso de peso, da obesidade e das doenças crónicas", os deputados solicitam que o combate à obesidade seja "uma prioridade política da UE".
O número de pessoas que sofrem de obesidade aumentou drasticamente na UE ao longo dos últimos 30 anos. A obesidade afecta mais de cinco milhões de crianças na UE a 25, sendo a taxa de progressão "alarmante", refere o relatório, verificando-se cerca de 300.000 novos casos por ano. "A manter-se a tendência, terá consequências incalculáveis para a saúde pública, consequências essas que poderiam ser prevenidas mediante medidas apropriadas", insistem os eurodeputados (§ 3). 

O Parlamento Europeu recomenda a todos os Estados-Membros que "reconheçam oficialmente a obesidade como doença crónica" (§ 4), a fim de evitar qualquer forma de estigmatização e discriminação das pessoas obesas, e que garantam a essas pessoas o acesso a um tratamento adequado no âmbito dos sistemas nacionais de saúde. As doenças relacionadas com os problemas de excesso de peso já representam, actualmente, entre 4 e 7% das despesas totais com a saúde nos Estados-Membros. 

O PE felicita o empenho da Comissão Europeia em prol de uma alimentação sã (em termos de quantidade e de qualidade), da actividade física e do combate à obesidade e às principais doenças relacionadas com o regime alimentar, esperando agora que esta apresente rapidamente medidas práticas no quadro de um Livro Branco, com vista a reduzir o número de pessoas obesas ou com excesso de peso a partir de 2015, o mais tardar (§ 12). 

Numa das alterações aprovadas em plenário ao relatório de Frédérique RIES (ALDE, BE), os eurodeputados chamam, no entanto, a atenção para o "perigo de zelo excessivo no que se refere à campanha de luta contra a obesidade", considerando que "devem dar-se bons exemplos às crianças e adolescentes receptivos à pressão interpares por forma a evitar um aumento de transtornos alimentares como a anorexia nervosa e a bulimia" (alteração 1).

Informar o consumidor desde a infância

Os eurodeputados salientam que deve ser prestada particular atenção à infância, fase da vida em que são adquiridos numerosos hábitos alimentares. 

A escola é o local onde as crianças passam a maior parte do seu tempo, devendo, por conseguinte, o meio escolar e, especialmente, as cantinas escolares, "incentivar as crianças a desenvolverem o paladar, veiculando competências básicas em matéria de culinária e conhecimentos sobre a alimentação, e fomentar o exercício físico regular e um estilo de vida são" (alteração 13 ao § 16).

Os eurodeputados lamentam "a prática dos governos dos Estados-Membros que consiste em vender os campos de jogos das escolas para fins de desenvolvimento urbanístico" (alteração 3), sublinhando que as crianças deverão dispor de instalações suficientes para a prática de desportos e de actividades físicas na escola.

Pais, atenção às compras

O Parlamento Europeu contesta a frequência e a intensidade das campanhas televisivas de publicidade e promoção de alimentos destinados exclusivamente a crianças, salientando que "essas práticas comerciais não fomentam hábitos alimentares saudáveis" (alteração 5). A referência aos controlos, a nível da UE, tendentes a restringir a publicidade televisiva foi suprimida do texto.

O relatório salienta que "há claros indícios de que a publicidade televisiva influencie os padrões de consumo a curto prazo das crianças com idades compreendidas entre os 2 e os 11 anos", mas os eurodeputados sustentam que "a responsabilidade individual dos pais não pode ser escamoteada, uma vez que a eles incumbe a decisão final de compra". 

Segundo as sondagens, a maioria dos pais deseja restrições claras à promoção de alimentos prejudiciais à saúde das crianças.

Alegações nos alimentos e rotulagem nutricional

Os deputados consideram um sinal bastante positivo o regulamento sobre as alegações nutricionais e de saúde nos alimentos, o qual "permitirá ao consumidor beneficiar de informação fiável, não enganosa e coerente sobre as características nutricionais dos produtos alimentares, em particular dos que contêm elevado teor de açúcar, sal e determinadas gorduras".

De acordo com o PE, a aplicação desse regulamento deverá ser efectuada de modo a encorajar os fabricantes de produtos alimentares e de bebidas "a inovarem e a melhorarem os seus produtos" (§ 27).

A Eurocâmara reconhece também o valor dos sistemas de sinalização alimentar utilizados em vários Estados-Membros por empresas do sector alimentar, retalhistas ou organismos públicos com o objectivo de simplificar as mensagens relativas às características nutricionais, bem como dos logótipos "escolha saudável" (§ 30). 

A investigação confirma que os sistemas que indicam os níveis de nutrientes através de um elemento interpretativo são os que mais ajudam os consumidores na escolha de opções mais saudáveis. Os deputados solicitam à Comissão que aproveite essa experiência e investigação para desenvolver e "instaurar, em toda a UE, um sistema de rotulagem nutricional".

Maior coerência entre a PAC e as políticas de saúde

No relatório, os eurodeputados manifestam ainda a sua preocupação face "às informações segundo as quais o conteúdo nutricional dos frutos e legumes produzidos na Europa sofreu uma redução durante as últimas décadas", solicitando à Comissão e ao Conselho que adoptem as medidas necessárias, no âmbito da reforma da PAC, em 2008, tendo em vista "considerar o valor nutritivo dos alimentos como critério importante", bem como reforçar a produção de alimentos de qualidade e os incentivos a uma nutrição saudável (§ 48). 

O Parlamento insta a "uma maior coerência entre a PAC e as políticas de saúde" e exorta a Comissão a certificar-se plenamente de que as subvenções concedidas pela UE a determinados sectores industriais não sejam, em caso algum, utilizadas para financiar campanhas de publicidade que apresentem produtos altamente calóricos como sendo benéficos (§ 49).

Exemplos de acções tomadas pelos Estados-Membros

· A rotulagem nutricional de determinados produtos alimentares (com os sistemas de sinalização alimentar adoptados pelo Reino Unido, a Finlândia e a Suécia);

· A presença ou retirada de máquinas de distribuição automática que funcionam com moedas em determinadas escolas (França, Reino Unido);

· A publicidade direccionada a crianças com menos de 12 anos (enquadrada na Europa dos 25 e proibida apenas na Suécia);

· Os alimentos e aditivos que entram na composição das refeições das cantinas escolares (decisão do Governo letão de proibir o consumo infantil de alimentos e bebidas que contenham aditivos artificiais, agentes corantes ou cafeína);

· Os produtos fabricados com gorduras vegetais hidrogenadas ou margarina e que contenham uma concentração significativa de ácidos gordos trans (a Dinamarca adoptou, em 2003, legislação no sentido de reduzir a exposição aos ácidos gordos trans).
Frédérique RIES (ALDE, BE)
Relatório sobre "O fomento de regimes saudáveis e da actividade física: uma dimensão europeia para a prevenção do excesso de peso, da obesidade e das doenças crónicas"
Processo: relatório de iniciativa
Doc.: A6-0450/2006
Debate: 31/1/2007
Votação: 1/2/2007
	Para mais informações:

	Isabel NADKARNI 

Serviço de Imprensa – Sector português
[image: image1.png]


: imprensa-pt@europarl.europa.eu
[image: image2.png]


: (32-2) 28 32198 (BXL)

[image: image3.png]


: (33-3) 881 76758 (STR)


[image: image8.png]Info



[image: image4.jpg]
Serviço de Imprensa

1-Fev-07
Direcção da Comunicação Social

15:03
Director - Porta-voz: Jaume DUCH GUILLOT

- Info 2 -
3
3
EP 1234.456 – 12/01/2005


